LEI MUNICIPAL Nº 87/64

Dispõe sobre os Impostos Territorial Urbano e Rural e dá outras providências.

Henrique Adolfo Spindler, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 50, inciso II da Lei Orgânica do Município, que a Câmara aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Estão sujeitos ao Imposto Territorial Urbano, previsto no art. 29, da Constituição Federal os terrenos não edificados, murados ou não, situados nas zonas urbana e suburbana, e aqueles cujos prédios estejam interditados, ou cujo prazo para construção se ache esgotado sem que tenha havido prorrogação.

§ 1º Consideram-se terrenos não edificados e estarão sujeitas ao que dispõe o art. 1º, as áreas laterais dos prédios que, além de 4,00m (quatro metros), não estiverem devidamente ajardinadas e permitirem a construção de um prédio.

§ 2º Gozarão do desconto de vinte por cento (20%) os imóveis cujas áreas livres à frente e aos lados das edificações se acharem devidamente ajardinadas, bem como aqueles que, nos perímetros urbano e suburbano, conservarem os pinheiros e árvores nativas, sem prejuízo do adequado ajardinamento.

§ 3º Não estão sujeitas ao imposto as áreas reservadas para abertura ou alargamento de ruas, avenidas, ou rodovias, a partir do exercício em que tenham sido declaradas de utilidade pública pelo poder competente.

Art. 2º O imposto Territorial grava o terreno, sobre que recai, para todos os efeitos (Código Civil, art. 677, parágrafo único), passando com ele para o domínio do comprador, sucessor ou adquirente a qualquer título.

Art. 3º O quantum do Imposto Territorial Urbano, por exercício financeiro, será calculado sobre o valor venal do terreno ou área de terras, na base de dois por cento (2%), não podendo, no entanto, ser inferior a quinze por cento (15%) do salário mínimo mensal, na zona urbana e dez por cento (10%) do mesmo salário, na zona suburbana.

Parágrafo Único – O valor venal será atualizado anualmente pelo Poder Executivo, de acordo com a valorização do imóvel e nos temos da legislação própria.

Art. 4º Quando o terreno se achar localizado em ponto central já urbanizado, servido de cordão, e não tiver muro e calçada ou passeio, ou quando estes, a juízo da Diretoria de Obras, não estiverem em boas condições e convenientemente consertados, será gravado vinte por cento (20%) sobre o quantum do imposto, anualmente, enquanto não for atendida a exigência da Prefeitura Municipal.

Parágrafo Único – Todo o terreno não edificado, localizado no perímetro urbano, bem como os prédios interditados pelos órgãos competentes, sofrerão um agravo anual e sucessivo de vinte por cento (20%) sobre o imposto devido.

Art. 5º Os terrenos ou áreas de terras, contínuos, destinados a hotéis e outros estabelecimentos congêneres, que visem o incremento do turismo, e que estejam arborizados e ajardinados, bem como dotados de outras culturas e dependências consentâneas com o próprio estabelecimento, ficarão isentos do Imposto Territorial até a área de cinco hectares (5ha), desde que aquele esteja em devido funcionamento.

Art. 6º O Imposto Territorial Rural incidirá sobre as áreas rurais do Município, respeitadas as disposições da Constituição Federal.

Parágrafo Único – Entende-se por área rural a destinada ao trato agrícola ou pastoril.

Art. 7º O quantum do Imposto Territorial Rural, por exercício financeiro, é calculado sobre o valor venal da área de terras, na seguinte base: um por cento (1%), não podendo, entretanto, ser inferior a uma décima parte do salário mínimo mensal, sobre as áreas de valor venal até vinte (20) vezes o salário mínimo mensal; um e meio por cento (1 ½) sobre as áreas de valor superior a vinte vezes o salário mínimo mensal, até cinqüenta (50) vezes; dois por cento (2%) sobre as áreas de valor superior a cinqüenta (50) vezes o salário mínimo mensal, até cem vezes (100); e três por cento (3%) sobre as áreas de valor superior a cem (100) vezes o salário mínimo mensal.

§ 1º As áreas cultivadas ou reflorestadas gozarão de desconto de cinqüenta por cento (50%) e as áreas destinadas à pecuária, conceder-se-á uma redução de vinte e cinco por cento (25%) do imposto.

§ 2º A fim de gozar das vantagens concedidas no parágrafo único anterior, deverá o proprietário informar à Seção do Cadastro, até o fim de cada ano, e por escrito, qual a exploração a ser desenvolvida no imóvel durante o exercício seguinte, indicando as áreas destinadas ou ocupadas, respectivamente, para a agricultura, reflorestamento e pecuária.

§ 3º Constatando-se divergência entre a informação prestada e a atividade efetivamente exercida, a diferença verificada no montante do tributo devido, se a maior, será acrescida com a multa de vinte por cento (20%) ao que for devido no exercício seguinte, e, se a menor, deduzida com mais o desconto de dez por cento (10%).

Art. 8º A atualização dos valores venais das propriedades, para efeito de cobrança do imposto, será procedida pelo Executivo Municipal, anualmente, de acordo com a valorização natural que se verificar.

Art. 9º A arrecadação dos Impostos Territorial Urbano e Rural far-se-á de acordo com o calendário fiscal vigente.

Art. 10 Os terrenos compreendidos em loteamentos situados nas zonas urbana, suburbana ou rural, cujas plantas tenham sido aprovadas pela Prefeitura, ficam sujeitos ao imposto segundo sua localização, observadas as seguintes alterações:

a) se localizados em vias pavimentadas ou encascalhadas pelo proprietário-loteador, de forma a preencher os requisitos exigidos pela Diretoria de Obras, o imposto sofrerá a redução de cinqüenta por cento (50%); e se àqueles melhoramentos for acrescidos da colocação de cordões ou meio-fio, convenientemente conservados, a redução será de mais de vinte por cento (20%);

b) ao ser edificado no terreno, com observância das exigências regulamentares, o imóvel ficará isento do tributo durante o exercício em que for concedido o “habite-se”.

Parágrafo Único – A redução de que trata a alínea “a” se extinguirá, automaticamente, ao fim do exercício em que se verificar a transferência do terreno, mediante contrato de promessa de compra e venda definitiva, ou a contar do sexto (6º) exercício seguinte àquele em que passou a ser gozada a redução, se até então o imóvel não for objeto de venda ou promessa de compra e venda.

Art. 11 Os loteamentos, desde que tenham plantas aprovadas, a partir do exercício em que iniciarem as vendas de lotes, a prazo ou à vista, incluindo-se, portanto, os que já se encontram em curso de venda, ficam enquadrados nas disposições vigentes.

Art. 12 A presente Lei entrará em vigor a 1º de janeiro de 1965, revogadas as disposições em contrário, especialmente as Leis nº 4, de 27 de outubro de 1955, nº 89, de 29 de novembro de 1952 e nº 43, de 29 de novembro de 1961.
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